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APELANTE: JOSÉ RAIMUNDO NUNES DE ARAÚJO (ADVOGADO: CESAR TRADA
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EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL CAUSADO AO MEIO AMBIENTE.
FUNDAMENTAÇÃO: LEI Nº 9.605/98. AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO PELO
IBAMA. ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE. DESTRUIÇÃO DA FLORESTA
AMAZÔNICA. FÉ PÚBLICA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. PRELIMINAR DE
CERCEAMENTO DE DEFESA E DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. REJEITADA.
MÉRITO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA ACERCA DA OCORRÊNCIA DO ILÍCITO.
DANO PRESUMIDO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. REPARAÇÃO. REPLANTIO.
SENTENÇA PROLATADA DE ACORDO COM O PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. UNÂNIME.
1. Rejeita-se a preliminar de nulidade da sentença por cerceamento de defesa quando o feito
está devidamente instruído para o julgamento antecipado da lide por documentos públicos,
que possuem presunção de legitimidade, legalidade e veracidade, e que não foram
impugnados, na forma processual prevista legalmente, pelo recorrente. A independência das
instâncias impede o sobrestamento do feito. Preliminar indeferida.
2. Comprovada a existência do dano ambiental, decorrente da destruição de 16,52ha
(hectares) da Floresta Amazônica (bem de especial preservação), surge incontroverso o nexo
de causalidade entre a conduta do recorrente e o dano ambiental coletivo, porquanto indene
de dúvidas que o desmatamento florestal retira da coletividade a possibilidade de desfrutar
de meio ambiente qualificado e equilibrado, revelando clara afronta ao princípio
constitucional do direito de todos ao meio ambiente sadio. Precedentes do STJ e TJPA.
3. O contexto probatório dos autos, aliado à legislação regente da matéria e jurisprudência
pacificada do STJ e do TJPA, aponta para a responsabilização do apelante ao dano causado
ao meio ambiente com o desflorestamento de área de especial preservação, no caso a
Floresta Amazônica, notadamente porque se trata de responsabilidade objetiva com
fundamentação na teoria do risco integral.
4. É possível a cumulação de pedidos de cumulação de obrigação de fazer
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com o pagamento do dano material causado, estando razoáveis e proporcionais os termos
das condenações. Precedentes do STJ.
5. Sentença prolatada de acordo com o princípio da congruência.
6. Apelo conhecido e improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, etc.
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 2ª Turma de
Direito Público, por unanimidade de votos, em conhecer da apelação e negar-lhe
provimento, nos termos do voto do Desembargador Relator.
Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos 23 dias do mês de julho de
2019. Julgamento presidido pela Excelentíssima Desa. Nadja Nara Cobra Meda.
Belém (PA), 23 de julho de 2019.

Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
Relator

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

PROCESSO Nº 0000646-16.2012.8.14.0069
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
RECURSO: APELAÇÃO CÍVEL
COMARCA DE PACAJÁ (VARA ÚNICA)
APELANTE: JOSÉ RAIMUNDO NUNES DE ARAÚJO (ADVOGADO: CESAR TRADA
– OAB/PA Nº 14.768-B)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ (PROMOTOR: RENATO
BELINI)
PROCURADORA DE JUSTIÇA: MARIA TÉRCIA ÁVILA BASTOS DOS SANTOS
RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

RELATÓRIO
Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta por JOSÉ RAIMUNDO NUNES DE ARAÚJO,
inconformado com a sentença proferida pelo MM. Juízo de Direito da Vara Única da
Comarca de Pacajá (fls. 52/54), nos autos da Ação Civil Pública de Obrigação de Fazer c/c
Indenização por Dano Material causado ao Meio Ambiente, ajuizada pelo MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL
Historiando os fatos, o Parquet ajuizou Ação Civil Pública, relatando que o requerido
destruiu 16,52 ha (hectares) da Floresta Amazônica considerada objeto de especial
preservação, sem autorização do órgão ambiental competente, conforme cópia do auto de
infração nº 692550, série D, causando danos ambientais à Floresta Nativa da Amazônia
Legal.
Juntou os documentos de fls. 09/20.
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O processo seguiu regular tramitação, sobrevindo sentença que julgou parcialmente
procedente o pedido, nos seguintes termos (fls. 52/54):
(...) Isto Posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contido na exordial e,
consequentemente, condeno o requerido a pagar a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a
título de danos materiais coletivos, revertido em favor do FUNDO ESTADUAL DO MEIO
AMBIENTE, além de reflorestar a área degradada em 06 meses a contar do trânsito em
julgado desta sentença, sob pena de multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais). Extingo o
processo com resolução de mérito, com base no art. 269, I, do CPC. Custas pelo réu. (...)
Inconformado, o requerido interpôs o presente recurso de apelação (fls. 57/65).
Em suas razões alega que o julgamento antecipado da lide, sem a necessária produção de
provas, constitui cerceamento de defesa e ofensa aos princípios constitucionais do
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, devendo ser anulada a sentença e
determinada a remessa dos autos à origem para a instrução processual. Ressalta o pedido de
sobrestamento do feito até a conclusão do processo administrativo junto ao IBAMA.
Aduz que o conjunto probatório do dano material ambiental é frágil e que a presunção de
legitimidade juris tantum dos autos de infração somente ocorrem após a conclusão do
processo administrativo.
Sustenta que é improcedente a cumulatividade da obrigação de fazer o reflorestamento e a
reparação indenizatória por danos materiais ambientais.
Considera que é exorbitante o quantum indenizatório havendo a lesão ao princípio da
razoabilidade e da proporcionalidade.
Finaliza pedindo a anulação da sentença, com o saneamento da nulidade pela aplicação do
art. 515, §4º, do CPC/73, e, subsidiariamente a redução do quantum indenizatório.
Contrarrazões às fls. 71/75 postulando a mantença da decisão apelada.
Apelo recebido em ambos os efeitos (fls. 75-verso).
Parecer do MP do 2º grau pelo conhecimento e improvimento do recurso (fls. 80/87).
Autos inicialmente distribuídos à Desª. Edineia Tavares, e me foram redistribuídos por conta
da Emenda Regimental nº 05, em 16.02.17 (fls. 91).
É o relatório. À Secretaria para inclusão do feito na pauta de julgamento do Plenário Virtual.
Belém, 01 de julho de 2019.

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
                           Relator

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

PROCESSO Nº 0000646-16.2012.8.14.0069
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
RECURSO: APELAÇÃO CÍVEL
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COMARCA DE PACAJÁ (VARA ÚNICA)
APELANTE: JOSÉ RAIMUNDO NUNES DE ARAÚJO (ADVOGADO: CESAR TRADA
– OAB/PA Nº 14.768-B)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ (PROMOTOR: RENATO
BELINI)
PROCURADORA DE JUSTIÇA: MARIA TÉRCIA ÁVILA BASTOS DOS SANTOS
RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal conheço do apelo.
Havendo a arguição de preliminar de cerceamento de defesa em razão do julgamento
antecipado da lide, passo a apreciá-la.
O apelante suscita a nulidade da sentença, ante o equívoco do magistrado a quo em proceder
o julgamento antecipado da lide, em total afronta aos princípios constitucionais do devido
processo legal, contraditório e ampla defesa, notadamente porque, no seu entendimento, as
provas carreadas na exordial são documentos unilaterais produzidos pelo IBAMA.
Pois bem. No meu entender, cabe ao Juiz na direção do processo e na condição de
destinatário final e imediato das provas, deferir ou indeferir a dilação das provas requeridas
pelas partes, afastando aquelas desnecessárias, inúteis ou procrastinatórias, velando, assim,
pela rápida solução do litígio, conforme depreende-se do art. 130 do CPC.
Por outro lado, o julgamento antecipado da lide constitui uma das hipóteses de julgamento
conforme o estado do processo e tem seu cabimento condicionado à verificação da
desnecessidade de produção de provas em audiência ou à ocorrência dos efeitos da revelia,
na esteira do que prescrevia o art. 330, incisos I e II do CPC/73, revigorado no atual Código
de Processo Civil pelo art. 355, in verbis:
Art. 330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença: (Redação dada pela Lei nº
5.925, de 1º.10.1973)
I - quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver
necessidade de produzir prova em audiência; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973)

Art. 355. O juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito,
quando:
I - não houver necessidade de produção de outras provas;

Consiste em medida excepcional, na medida em que a regra do processo civil é garantir o
direito fundamental das partes à produção de provas. Com efeito, no âmbito dos direitos
fundamentais preconizados pela Carta Constitucional, possui assento o direito subjetivo à
prova como corolário da ampla defesa, assegurando a todos os sujeitos que possuam uma
relação processual com Estado a possibilidade de demonstrar os fatos que alegam. Assim, os
institutos que restrinjam esse direito, devem, por isso mesmo, ser aplicados de forma
restrita. O julgamento antecipado da lide somente é possível quando os fatos alegados não
dependerem de provas ou quando estes estiverem devidamente demonstrados nos autos.
Em outras palavras, nem todo julgamento antecipado da lide se convola em
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nulidade processual, devendo ser ressaltado, acerca da matéria discutida nos autos, que a
responsabilidade pelo dano ambiental é objetiva, nos termos do art. 14 da Lei n.  6.938/81,
bastando, para a apuração do ilícito a prova do fato e o nexo de causalidade entre este e o
autor.
Importa destacar, portanto, que o julgamento antecipado da lide, sem a produção das provas
requeridas pelo apelante, não viola os princípios constitucionais do contraditório e da ampla
defesa (art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal de 1988), e nem sequer a norma
inserta no art. 130, do Código de Processo Civil.
É que, como já dito e ora repetido, nos termos do que dispõe o art. 130, do Código de
Processo Civil, cabe ao Juiz, na condição de presidente do processo e destinatário da prova,
decidir sobre a necessidade ou não da realização de provas, não implicando cerceamento de
defesa ou violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa, o julgamento com base
em prova exclusivamente documental, se ela for suficiente à formação do convencimento do
julgador que, em face disso, tem o poder discricionário de dispensar as demais provas,
inclusive a pericial nos termos do art. 420, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
O art. 330, inciso I, do CPC/73, autoriza o Juiz a proferir sentença independentemente da
coleta de provas, se estas forem desnecessárias ao deslinde da causa.
Desse modo, não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide se as
provas requeridas não se faziam necessárias para o deslinde da causa, razão pela qual não se
pode falar em violação ao artigo 5º, inciso LV, da Constituição da República, já que o
magistrado estava com substrato probatório hábil à formação do seu convencimento, sendo
despicienda a produção de outras provas. Cabia-lhe apenas dizer o direito aplicável em face
das provas já amealhadas.
Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado, recente, de lavra do STJ:
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM
PRECEITO COMINATÓRIO. DIREITO DE VIZINHANÇA. ALTERAÇÃO DE FACHADA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO CONTRARIADO. SÚMULA Nº 284 DO STF. NEGATIVA DE APRECIAÇÃO
DE PEDIDO E DA PRODUÇÃO UNILATERAL DE PROVA PELA PARTE CONTRÁRIA.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DAS MATÉRIAS. SÚMULA Nº 282 DO STF.
PRODUÇÃO DE PROVA. INDEFERIMENTO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
PREJUÍZO À DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. INSTALAÇÃO DE
APARELHOS DE AR CONDICIONADO NA FACHADA DO PRÉDIO. DENEGAÇÃO. EXAME
DA CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO E DO ACERVO PROBATÓRIO CONTIDO NOS
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO, EM PARTE, SEM ALTERAÇÃO NO RESULTADO DO JULGAMENTO.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na vigência do NCPC, razão
pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos
termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. É deficiente a fundamentação recursal quando, embora haja argumentação sobre a questão
jurídica, não seja indicado o dispositivo supostamente violado, atraindo a aplicação da Súmula nº
284 do STF.
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3. O recurso especial não deve ser conhecido quando ausente o prequestionamento da questão
federal nele ventilada, por incidência da Súmula nº 282 do STF.
4. O Juiz é o destinatário final das provas, a quem cabe avaliar sua efetiva conveniência e
necessidade, advindo daí a possibilidade de indeferimento das diligências inúteis ou meramente
protelatórias, em consonância com o disposto na parte final do art. 130 do CPC/73. Por essa razão,
inexiste nulidade quando o julgamento antecipado da lide decorre, justamente, do entendimento do
Juízo a quo de que o feito encontra-se devidamente instruído com os documentos trazidos pelas
partes.
5. O Tribunal de origem destacou que a convenção de condomínio não autoriza a instalação de
aparelhos de ar condicionado na fachada do prédio. Dessarte, para modificar o julgado, na via
especial, e acolher o pleito do condômino, seria necessário revisitar o substrato fático da demanda,
procedimento obstado pelas Súmulas nºs 5 e 7, ambas do STJ.
6. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial na
hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não na interpretação da lei. Isso porque as Súmulas
nºs 5 e 7, ambas do STJ, também se aplicam aos recursos especiais interpostos pela alínea c do
permissivo constitucional.
7. Agravo interno provido, em parte, sem alteração no resultado do julgamento.
(AgInt no AREsp 1009663/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em
03/09/2018, DJe 06/09/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE
CONTRATO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.013 DO NCPC/2015. FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA. OFENSA AOS ARTS. 8º E 20 DA LEI DE ARBITRAGEM.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ALEGAÇÃO DE
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA INDEFERIDA. CONCLUIR DE
MANEIRA DIFERENTE IMPLICA, NECESSARIAMENTE, ADENTRAR O SUBSTRATO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não prospera a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, I, 1.013, do NCPC/2015, tendo em vista que o
v. acórdão recorrido, embora não tenha examinado individualmente cada um dos argumentos
suscitados pela parte, adotou fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia.
2. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso especial, mas não
debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o indispensável prequestionamento.
Aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF.
3. "Não está obrigado o Magistrado a julgar a questão posta a seu exame de acordo com o pleiteado
pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131, do CPC), utilizando-se dos fatos,
provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso
concreto" (AgRg no REsp 373.611/RJ, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO,
julgado em 26/2/2002, DJ de 25/3/2002, p. 206). Via de regra, tais alegações esbarram no óbice da
Súmula 7/STJ.
4. Ademais, não configura cerceamento de defesa o julgamento da causa, com o julgamento
antecipado da lide, quando o Tribunal de origem entender substancialmente instruído o feito,
declarando a prescindibilidade de produção probatória, por se tratar de matéria eminentemente de
direito ou de fato já provado documentalmente.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1259929/AM, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em
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21/08/2018, DJe 27/08/2018)

Então, na espécie, com base no art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, o Juiz
poderia conhecer diretamente do pedido, dispensando a prova requerida, haja vista que a
matéria de mérito, embora de direito e de fato, já estava suficientemente comprovada nos
autos.
Assim, rejeito a preliminar arguída.
Acerca do pedido de sobrestamento do feito, a postulação há de ser indeferida haja vista a
aplicação, ao caso, do princípio da independência das instâncias. Neste sentido é o
entendimento do STJ:
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto contra acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
2. O recorrente sustenta o direito líquido e certo ao sobrestamento do procedimento administrativo
disciplinar até que o feito seja resolvido no âmbito da esfera judicial criminal. Utiliza-se, como
fundamento legal, de dispositivo previsto na Lei Complementar Estadual n. 207/79 (com as
alterações da Lei Complementar n.
922/09).
3. Verifica-se que o mencionado dispositivo (art. 65) não garante direito automático ao
sobrestamento do procedimento administrativo disciplinar até que seja definida sua situação no
plano da justiça criminal; pelo contrário. O § 3º do mencionado artigo preceitua que o
sobrestamento, no plano administrativo disciplinar, depende de despacho motivado da autoridade
competente para aplicar a reprimenda. A contrario sensu, observa-se que a regra é o impulso oficial
da persecução administrativa (dever de toda autoridade ao tomar conhecimento de malfeito), para
que se apure a conduta irregular.
4. É firme a jurisprudência desta Corte quanto à independência e autonomia das instâncias penal,
civil e administrativa, razão pela qual o reconhecimento de transgressão disciplinar e a aplicação da
punição respectiva não dependem do julgamento no âmbito criminal, nem obriga a Administração a
aguardar o desfecho dos demais processos. Somente haverá repercussão, no processo administrativo,
quando a instância penal manifestar-se pela inexistência material do fato ou pela negativa de sua
autoria, não sendo o caso dos autos. Precedentes.
5. Recurso a que se nega provimento.
(RMS 38.902/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015,
DJe 18/09/2015)

Assim, indefiro o pedido de sobrestamento.
No mérito, a matéria em análise diz respeito ao dano ambiental causado em decorrência do
desmatamento de uma área de 16,52ha (hectares) de Floresta Amazônica, considerada
objeto de especial preservação, sem autorização do órgão ambiental competente.
A proteção ao meio ambiente está consagrada tanto pela Constituição Federal quanto por
normas infraconstitucionais, dada a sua importância como um bem primordial para o
mundo. Em razão da sua relevância, a Constituição Federal dispõe em seu art. 225, caput, in
verbis:
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de
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uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
Da análise do dispositivo supracitado, percebe-se que o Meio Ambiente é um bem comum,
coletivo, essencial à qualidade de vida, cabendo a toda sociedade o dever de preservá-lo e
defendê-lo.
O § 3º, do mesmo dispositivo constitucional prevê que qualquer pessoa, seja física ou
jurídica, será responsabilizada tanto na seara administrativa, penal, independentemente da
responsabilidade civil pelos danos causados. Vejamos:
Art. 225 (...)
§3º. As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores,
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da
obrigação de reparar os danos causados.

No âmbito infraconstitucional temos a Lei n° 6.938/1981 que dispõe acerca da Política
Nacional do Meio Ambiente, sendo um importante instrumento de aplicação das regras
ambientais.
Com base na legislação constitucional e infraconstitucional, a responsabilidade por violação
do meio ambiente é objetiva, fundamentada na Teoria do Risco Integral, bastando a
comprovação do nexo causal da ação ou atividade desenvolvida pelo agente com o dano
provocado, independentemente da existência de culpa. Sendo assim, a responsabilização
independe da demonstração da culpa, e a simples demonstração de nexo causal entre a ação
e o prejuízo já é o suficiente para existir o direito de indenização.
Isso é o que se extrai da leitura e interpretação do art. 14, § 1º, da Lei nº 6.938/1981.
Vejamos:
Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não
cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos
causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores:
§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado,
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio
ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá
legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio
ambiente.
A mesma Lei afirma em seu art. 4º, VII, que o responsável pela poluição ou degradação do
meio ambiente tem a obrigação de recuperar a área degradada e/ou indenizar os danos
causados. Vejamos:
Art 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:
VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos
causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.

Dessa forma, na tutela protetiva e repressiva do meio ambiente, ganha relevo o princípio do
poluidor-pagador, pois O uso gratuito dos recursos naturais tem representado um
enriquecimento ilegítimo do usuário, pois a comunidade que não usa do recurso ou que o
utiliza em menor escala fica onerada. O poluidor que usa gratuitamente o meio ambiente
para nele
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lançar os poluentes invade a propriedade pessoal de todos os outros que não poluem,
confiscando o direito de propriedade alheia. (MACHADO, Paulo Affonso Leme, Direito
Ambiental Brasileiro, p. 45.).
Sendo a responsabilidade objetiva pelo dano ambiental, deve o proprietário/infrator ser
responsabilizado pela infração cometida, no sentido de recuperar a área em que ocorreu o
prejuízo ambiental e indenizar pelos danos que causou a coletividade com sua conduta
ilegal.
Nesse sentido segue o entendimento do nosso Tribunal de Justiça:
SECRETARIA DA 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA COMARCA DE PACAJÁ APELAÇÃO
CÍVEL Nº 2013.3.011075-5 APELANTE: ABISMAEL COSTA LOPES  APELADO:
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ RELATORA: DESA. MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE   APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL. AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE
CIVIL AMBIENTAL.PRINCÍPIO DO POLUIDOR PAGADOR. 1. A responsabilidade por eventual
dano ambiental ocorrido em reserva florestal legal é objetiva, devendo o proprietário das terras onde
se situa tal faixa territorial, ao tempo em que conclamado para cumprir obrigação de reparação
ambiental e restauração da cobertura vegetal, responder por ela. 2. A responsabilidade civil
ambiental, fundamentada na teoria do risco integral, pressupõe a existência de uma atividade que
implique riscos para a saúde e para o meio ambiente, impondo-se ao empreendedor a obrigação de
prevenir tais riscos (princípio da prevenção) e de internalizá-los em seu processo produtivo
(princípio do poluidor-pagador). 3. O art. 3º, IV, da Lei 6938 conceitua poluidor como a pessoa
física ou jurídica de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade
causadora de degradação ambiental. 4. Recurso a que se nega seguimento, nos termos do art. 557,
caput do CPC.  (2014.04638564-86, Não Informado, Rel. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA
BUARQUE, Órgão Julgador 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2014-11-14, Publicado
em 2014-11-14)
No presente caso, o apelante foi enquadrado nos artigos 70 e 72, II e VII, da Lei 9.605/1998;
3º e 50, do Decreto nº 6.514/08, que preceituam:
Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.
Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no
art. 6º: (...)
Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas,
protetora de mangues, objeto de especial preservação:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Depreende-se, ainda, dos documentos acostados na inicial, tais como Auto de Infração (fls.
10), Comunicação de Crime (fls. 09), Termo de embargo (fls. 11), Relatório de fiscalização
(fls. 16/20), dentre outros, lavrados pelo órgão competente (IBAMA), que o dano restou
cabalmente comprovado. O ato, por si só, atesta a ilegalidade da conduta, fato este que
justifica a aplicação das sanções legais.
Uma vez constatado o dano ocorrido, cabe ao apelante tão somente repará-lo e recuperar a
área degradada. Como já ressaltado, o Auto de Infração, lavrado por técnico ambiental do
IBAMA, goza da presunção de legitimidade e de veracidade, atributos próprios dos atos
administrativos, que, em momento algum, na forma processualmente adequada, foi elidido
pelo recorrente, que sequer arguiu a falsidade de tais documentos.
Ademais, de acordo com a Lei nº 10.410/2002 em seu art. 6º, parágrafo

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 9 de 17Pág. 9 de 17



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00006461620128140069

20190300473321
ACÓRDÃO - DOC: 20190300473321 Nº 206620

único, o técnico ambiental do IBAMA pode realizar autuações precedido de ato de
designação da própria autoridade ambiental. O órgão possui poder de polícia ambiental, em
virtude de suas funções estarem diretamente relacionadas à execução das atividades de
fiscalização.
Dessa forma, não há o que se falar em nulidade do auto de infração lavrado pelo IBAMA,
considerando-se que sua lavratura obedeceu às formalidades legais e, o que é mais
importante, a situação fática a que se reporta configura, sem dúvida, as infrações discutidas
nos artigos 50 e 70 Lei de Crimes Ambientais n° 9.605/1982.
Portanto, aqui se está a tratar de documentos públicos, expedidos pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, que, a par da presunção de
legitimidade, legalidade e veracidade de que gozam todos os documentos públicos, em sede
processual, conforme o disposto no art. 364, do CPC/73 (atual art. 405, do CPC/15), eles
(documentos públicos) fazem prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o
escrivão, o tabelião, ou o funcionário declarar que ocorreram em sua presença.
Portanto, a fé pública de tais documentos só cessa quando declarada, judicialmente, as suas
falsidades (art. 387, do CPC/73, atual art. 427, caput, do CPC/15) e isto sequer foi requerido
pelo Apelante, daí porque são afastadas as suas vazias alegações sobre eventual invalidade
dos documentos públicos que instruem a peça de começo.
Então, configurado o ato ilícito, resta ao recorrente reparar o dano, de acordo com os termos
da sentença ora impugnada.
Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e de outros tribunais pátrios:
ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESMATAMENTO DE
VEGETAÇÃO NATIVA (CERRADO) SEM AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE
AMBIENTAL. DANOS CAUSADOS À BIOTA. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 4º, VII, E 14, §
1º, DA LEI 6.938/1981, E DO ART. 3º DA LEI 7.347/85. PRINCÍPIOS DA REPARAÇÃO
INTEGRAL, DO POLUIDOR-PAGADOR E DO USUÁRIO-PAGADOR. POSSIBILIDADE DE
CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA) E DE
PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). REDUCTION AD PRISTINUM STATUM.
DANO AMBIENTAL INTERMEDIÁRIO, RESIDUAL E MORAL COLETIVO. ART. 5º DA LEI
DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. INTERPRETAÇÃO IN DUBIO PRO NATURA DA
NORMA AMBIENTAL.
Nas demandas ambientais, por força dos princípios do poluidor-pagador e da reparação in integrum,
admite-se a condenação do réu, simultânea e agregadamente, em obrigação de fazer, não fazer e
indenizar. Aí se encontra típica obrigação cumulativa ou conjuntiva. Assim, na interpretação dos
arts. 4º, VII, e 14, § 1º, da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81), e do art. 3º da
Lei 7.347/85, a conjunção "ou" opera com valor aditivo, não introduz alternativa excludente. Essa
posição jurisprudencial leva em conta que o dano ambiental é multifacetário (ética, temporal,
ecológica e patrimonialmente falando, sensível ainda à diversidade do vasto universo de vítimas, que
vão do indivíduo isolado à coletividade, às gerações futuras e aos próprios processos ecológicos em
si mesmos considerados). (REsp 1198727 / MG RECURSO ESPECIAL2010/0111349-9, rel. Min.
Hermann Benjamin, 14/08/2012).

"ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AUTO DE INFRAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO: LEI
9.605/98, DECRETO 3.179/99 E PORTARIA N. 44/93-N DO IBAMA.
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LEGALIDADE.
1. O art. 70 da Lei 9.605/98 considera como infração administrativa toda ação ou omissão que viole
as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente.
2. Apesar da conduta descrita no art. 46, parágrafo único, da Lei 9.605/98 configurar crime contra o
meio ambiente, a sua combinação com o supracitado artigo dão suporte à aplicação da multa
administrativa, não havendo que se falar em ilegalidade. Precedentes do STJ e desta Corte.
3. Quanto ao valor da multa fixada em razão do ato infracional, nos limites previstos no art. 32 do
Decreto 3.179, mostra-se ele razoável e proporcional, considerando que o proveito econômico que a
Autuada teria com a comercialização da madeira ilegal seria muito superior a esse valor, levando-se
em conta o preço médio do metro cúbico da madeira objeto da autuação.
4. Apelação e remessa oficial providas, para julgar improcedente o pedido. (Processo: Apelação
Cível - 200239000033984 RELATOR (A) Juiz Federal Pedro Francisco da Silva (CONV.) TRF1
Quinta Turma Fonte: e-DJF1 data: 17/12/2009, pg. 286) (grifei)

Aliás, em sede de recurso especial julgado sob a sistemática de recurso repetitivo (Tema
707), o STJ decidiu o seguinte acerca da decorrência de danos morais em materiais em razão
da ocorrência de danos ambientais, tal como no caso ora em debate:
RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. DANOS DECORRENTES
DO ROMPIMENTO DE BARRAGEM. ACIDENTE AMBIENTAL OCORRIDO, EM JANEIRO
DE 2007, NOS MUNICÍPIOS DE MIRAÍ E MURIAÉ, ESTADO DE MINAS GERAIS. TEORIA
DO RISCO INTEGRAL. NEXO DE CAUSALIDADE.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a responsabilidade por dano ambiental é
objetiva, informada pela teoria do risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que
permite que o risco se integre na unidade do ato, sendo descabida a invocação, pela empresa
responsável pelo dano ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para afastar sua obrigação
de indenizar; b) em decorrência do acidente, a empresa deve recompor os danos materiais e morais
causados e c) na fixação da indenização por danos morais, recomendável que o arbitramento seja
feito caso a caso e com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível socioeconômico do
autor, e, ainda, ao porte da empresa, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e
jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e bom senso, atento à realidade da
vida e às peculiaridades de cada caso, de modo que, de um lado, não haja enriquecimento sem causa
de quem recebe a indenização e, de outro, haja efetiva compensação pelos danos morais
experimentados por aquele que fora lesado.
2. No caso concreto, recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1374284/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
27/08/2014, DJe 05/09/2014)

Sobre a cumulatividade das condenações, a tese do Apelante se encontra superada pela
jurisprudência consolidada do STJ, que permite, hodiernamente, tais cumulações (tipo
reflorestamento cumulado com o pagamento de multa em razão do dano material causado),
como se vê da ementa abaixo:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DIREITO AMBIENTAL. LEI

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 11 de 17Pág. 11 de 17



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00006461620128140069

20190300473321
ACÓRDÃO - DOC: 20190300473321 Nº 206620

FEDERAL. OFENSA GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF. DANO AMBIENTAL. CUMULAÇÃO
DE OBRIGAÇÕES. POSSIBILIDADE. INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE. VERIFICAÇÃO
CASO A CASO. SÚMULA N. 7/STJ.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime
recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu,
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso
Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II - Nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a incidência da
orientação contida na Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal.
III - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado segundo o qual é possível a
cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar nos casos de lesão ao meio ambiente,
contudo, a necessidade do cumprimento de obrigação de pagar quantia deve ser aferida em cada
situação analisada.
IV - Acolher a pretensão recursal implicaria em análise do contexto fático, inviável em sede de
recurso especial, incidindo o óbice da Súmula n. 7/STJ.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo
Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1538727/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 14/08/2018)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
DANO AMBIENTAL. ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ARTS.
130 E 131 DO CPC. NÃO VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL. LIVRE
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ART. 14, § 1º,
DA LEI N. 6.398/1981. CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (REPARAÇÃO DA ÁREA
DEGRADADA) E DE PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). POSSIBILIDADE.
MULTA DE QUE TRATA O ART. 538 DO CPC MANTIDA.
1. Não prospera a alegação de violação dos arts. 458, II, e 535, II, do CPC, uma vez que os arestos
recorridos estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de
que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente
sua decisão.
2. Não houve violação dos arts. 130 e 131 do CPC. Isso porque, tais artigos consagram o princípio
da persuasão racional (livre convencimento), segundo o qual o magistrado fica habilitado a julgar a
demanda, conforme seu convencimento, à luz do cenário fático-probatório dos autos, da
jurisprudência aplicável ao caso concreto, da legislação adequada e das circunstâncias particulares da
demanda.
3. A responsabilidade pelos atos que desrespeitam as normas ambientais é objetiva, ou seja,
independe da existência de culpa (art. 14, §1º, da Lei n. 6.938/81), mormente quando comprovado o
nexo causal entre a conduta e o
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dano, como no caso presente. Precedentes: AgRg no AREsp 165.201/MT, Rel. Ministro Humberto
Martins, Segunda Turma, DJe 22/06/2012; REsp 570.194/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira
Turma, DJ 12/11/2007.
4. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que a necessidade de reparação integral da
lesão causada ao meio ambiente permite a cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de
indenizar. Precedentes: REsp 1.227.139/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe
13/04/2012; REsp 1.115.555/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe
23/02/2011.
5. A exigência da comprovação do cumprimento de "Condicionantes" impostas pelo IBAMA deverá
ser realizada na fase do cumprimento de sentença, por demandar considerável lapso temporal.
6. Não se aplica a Súmula 98 do STJ quando há renovação de embargos declaratórios que apenas
repetem os temas elencados nos embargos anteriores. Multa do art. 538 que deve ser mantida.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. (REsp
1307938/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em
16/06/2014, DJe 16/09/2014)

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. CONDENAÇÃO A
REFLORESTAMENTO. RESSARCIMENTO DE DANO MATERIAL. CUMULAÇÃO.
POSSIBILIDADE.
1. Usualmente, as questões relativas a direito ambiental se inserem no amplo conceito de direito
público a que se refere o art. 9º, § 1º, XIII, do RI/STJ, atraindo a competência da 1ª Seção deste
Tribunal. Contudo, um recurso especial que tenha como objeto a discussão exclusivamente da
responsabilidade civil pela reparação do dano ambiental, sem outras questões ambientais que
justifiquem seu deslocamento à 1ª Seção, deve ser julgado por uma das Turmas integrantes da 2ª
Seção, inserindo-se no conceito amplo de responsabilidade civil a que se refere o art. 9º, §2º, III do
RI/STJ.
2. É possível, em ação civil pública ambiental, a cumulação de pedidos de condenação a obrigação
de fazer (reflorestamento de área) e de pagamento pelo dano material causado. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido.
(REsp 1173272/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
26/10/2010, DJe 02/02/2011)

Este entendimento consolidado gerou a Súmula 629, do STJ, aprovada em 12.12.2018, cujo
enunciado é:
Súmula 629
Quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação do réu à obrigação de fazer ou à de não
fazer cumulada com a de indenizar.

Sobre a temática recursal como um todo, o nosso Egrégio TJPA tem, reiteradamente,
decidido:
APELAÇÃO CÍVEL. CRIME AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL E MATERIAL COLETIVO CAUSADO AO MEIO AMBIENTE.
FUNDAMENTAÇÃO: LEI Nº 9.605/98. TRANSPORTE DE CARVÃO VEGETAL SEM A
DEVIDA LICENÇA DO ÓRG?O AMBIENTAL COMPETENTE. AUTO DE INFRAÇÃO. FÉ
PÚBLICA. PRESUNÇ?O DE VERACIDADE. ALEGAÇ?O DE AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL
ENTRE A AÇÃO TIDA COMO DELITUOSA E O DANO AMBIENTAL QUE NÃO SE
SUSTENTA. PROVA. RÉU. ÔNUS. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA ACERCA DA
OCORRÊNCIA DO ILÍCITO.  DANO PRESUMIDO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
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DANOS MATERIAS E MORAIS. REPARAÇÃO. REPLANTIO. BIS IN IDEM. AUSÊNCIA.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA À UNANIMIDADE.  I- O
Ministério Público é parte legítima para propor a ação civil pública na defesa de interesses sociais e
de direitos individuais indisponíveis, tendo em vista a atribuição que lhe foi conferida pela própria
Constituição Federal (caput, art.127, da CF).  II- Cinge-se a controvérsia recursal acerca da lesão ao
meio ambiente cuja conduta consistiu em transportar 8,320 metros cúbicos de carvão vegetal, sem a
devida autorização de transporte concedida pelo órgão competente.   III- A Sentença de piso julgou
procedente a ação e condenou o réu a criar e implantar nova área florestal, localizada no município
de Marabá, a ser indicada e fiscalizada pelo IBAMA, cuja superfície seja suficiente para o
reflorestamento da área degradada, no prazo 120 (cento e vinte) dias, sob pena de multa mensal
fixada em R$ 2.000,00 (dois mil reais), recolhida ao Fundo que cuida o art. 13 da Lei nº 7.347/85,
bem como, pagar o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por danos morais
coletivos, devendo a quantia ser revertida para o Fundo que cuida o art. 13 da Lei n. 7.347/85.  IV -
Suficiência probatória acerca da ocorrência do ilícito.   V- Os autos de infração, apreensão e depósito
são provas suficientes, porquanto se tratam de documentos emitidos por agentes públicos
fiscalizadores competentes, que possuem fé pública, presunção de veracidade e legitimidade dos atos
administrativos, cabendo ao requerido a produção de prova em contrário, nos termos do art. 333, II,
do CPC.  VI- O dano ambiental é presumido pelo simples transporte do carvão vegetal sem
autorização do órgão competente, com fulcro no art. 42, parágrafo único e art. 70 da Lei 9.505/98.
VII- A responsabilidade objetiva pelos danos ao meio ambiente (art. 14, § 1º, da Lei Federal n.º
6.938/81) pressupõe a lesão ambiental e o nexo de causalidade entre esta e a conduta do agente,
assim, configurada a responsabilidade civil, não há como afastar a multa imposta pelo auto de
infração.  VIII- As multas dos autos de infração não se vinculam à indenização ou aos autos de
infração  propriamente ditos.  IX- A fixação do montante indenizatório por danos morais deve
adequar-se ao caso, de modo que as finalidades de reparar o dano ao meio ambiente e a sociedade e
punir o infrator (caráter pedagógico) sejam atingidas, observando-se também a condição econômica
do causador do dano, seu grau de culpa, e a repercussão do fato no meio ambiente e na sociedade.
X- Com relação ao replantio, não há que se falar em bis in idem, porquanto, além da multa
ambiental, a obrigação em reparar o meio ambiente decorre do disposto no art. 14, § 1º, da Lei
6.938/81, que trata da Política Nacional do Meio Ambiente.  XI- Recurso conhecido e improvido.
Unânime.
(2018.03003498-89, Ac. 193.814, Rel. NADJA NARA COBRA MEDA, Órgão Julgador 2ª
TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-07-26, Publicado em 2018-07-27)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. MEIO AMBIENTE. PRESCRIÇÃO. REJEITADA. NULIDADE DO AUTO DE
INFRAÇÃO. NÃO CONFIGURADO. RECEBIMENTO E VENDA DE PRODUTO E
SUBPRODUTO FLORESTAL SEM COMPROVAÇÃO DA ORIGEM. LEI 9.605/98. DANO
MORAL COLETIVO. REQUISITOS PRESENTES.  1- O juízo a quo condenou o apelante ao
pagamento de R$ 10.000,00 por dano moral coletivo;  2- Foi atribuído ao recorrente dano ambiental
oriundo do recebimento e venda de produto e subproduto florestal sem a devida comprovação da
origem;  3- Sobre o assunto, doutrina e jurisprudência pacificaram o entendimento de que é a
natureza do dano ambiental, que pode ser individual ou coletiva, que define o prazo prescricional.
No caso posto em tela, verifico
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que o ministério público estadual, insurge-se com o intuito de ver a coletividade indenizada pelo
dano causado, não apontando qualquer particular como diretamente atingido. Nesse sentido, o
Supremo Tribunal Federal já se posicionou, afirmando que, em razão da essencialidade do meio
ambiente, em sua dimensão coletiva, a pretensão de reparação ambiental não é alcançada pela
prescrição;  4- O auto de infração ambiental, lavrado por agente de fiscalização do IBAMA, constitui
ato administrativo revestido de atributos próprios do Poder Público, dentre os quais a presunção iuris
tantum de legitimidade e  veracidade. Desse modo, ao buscar o Judiciário com a finalidade de
invalidar ato administrativo, deve a parte interessada provar sua ilegalidade, o que não se olvidou a
defesa, pelo que não se reconhece a propalada nulidade;  5- Comprovada a existência do dano, surge
incontroverso o nexo de causalidade entre a conduta do recorrente e o dano ambiental coletivo,
porquanto indene de dúvidas que o desmatamento florestal retira da coletividade a possibilidade de
desfrutar de meio ambiente qualificado e equilibrado, revelando clara afronta ao princípio do
respeito à dignidade humana, que tem assento constitucional;  6- Apelação conhecida e desprovida.
(2018.02202606-75, 192.214, Rel. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO, Órgão Julgador 1ª
TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2018-05-28, Publicado em 2018-06-13)

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL
CAUSADO AO MEIO AMBIENTE. FUNDAMENTAÇÃO: LEI Nº 9.605/98. AUTO DE
INFRAÇÃO LAVRADO PELO IBAMA. ÓRGÃO AMBIENTAL COMPETENTE. DESTRUIÇÃO
DA FLORESTA AMAZÔNICA. FÉ PÚBLICA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE.
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEITADA. PRELIMINAR DE
SOBRESTAMENTO DO FEITO EM DECORRÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO.
REJEITADA. PRELIMINAR DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. REJEITADA. SUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA ACERCA DA OCORRÊNCIA DO ILÍCITO.  DANO PRESUMIDO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. REPARAÇÃO. REPLANTIO. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. UNÃNIME.  I- Cinge-se a controvérsia recursal acerca da lesão ao meio ambiente cuja
conduta consistiu em destruir 66,70ha (hectares) de Floresta Amazônica, sem autorização do órgão
ambiental competente - IBAMA.   II- A sentença de piso julgou parcialmente procedente o pedido e
condenou o requerido a pagar a quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a título de danos materiais
coletivos, além de reflorestar a área degradada no prazo de 06 (seis) meses.   III- Preliminar de
cerceamento de defesa. O apelante alega tal preliminar em decorrência do julgamento antecipado da
lide. O julgamento antecipado da lide é possível quando os fatos alegados não dependerem de provas
ou quando estes estiverem  devidamente demonstrados nos autos. No presente caso, o feito pode ser
julgado com base no Auto de Infração lavrado pelo IBAMA, que atesta a veracidade dos fatos
alegados pelo Ministério Público Estadual. Preliminar Rejeitada.   IV- Preliminar de sobrestamento
do feito. Alega o recorrente que o julgamento da ação judicial deve ser sobrestado até a conclusão do
processo administrativo em trâmite no IBAMA. As decisões do Poder Judiciário não estão
vinculadas às conclusões adotadas em procedimento administrativo. Há independência entre as
esferas administrativa, civil e penal. Preliminar Rejeitada.  V- Preliminar de julgamento Ultra Petita.
O apelante aduz que o juízo de piso decidiu além dos limites pleiteados. No presente caso, a ação
proposta pelo órgão ministerial possuía cumulação de pedidos subsidiários, sendo que o pedido
indenizatório de pagamento de quantia certa era subsidiário ao pedido principal de
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obrigação de fazer o reflorestamento da área degradada. Dessa forma, o dever de compensação
pecuniária incidiria apenas na eventual inviabilidade do reflorestamento da área. Todavia, a sentença
de piso foi além do pedido formulado pelo autor, condenando-o nas duas obrigações: de fazer o
reflorestamento e de pagar quantia certa. Apesar da Jurisprudência do STJ ser pacifica no sentido de
admitir a cumulação dos pedidos, na hipótese dos autos a  decisão encontra óbice na formulação dos
pedidos do Parquet. Preliminar acolhida. Sentença reformada neste ponto.   VI- O auto de infração e
demais documentos juntados aos autos são provas suficientes, porquanto se tratam de documentos
emitidos pelos agentes públicos fiscalizadores competentes, que possuem fé pública, presunção de
veracidade e legitimidade dos atos administrativos, cabendo ao requerido a produção de prova em
contrário, nos termos do art. 333, II, do CPC.   VII- O dano ambiental é presumido e a
responsabilidade é objetiva. Basta o nexo de causalidade entre a lesão ao meio ambiente e a conduta
do agente para surgir o dever de indenizar/reparar, independentemente da existência de culpa.    VII-
Recurso conhecido e parcialmente provido. Unânime.(2018.02145241-92, Ac. 190.886, Rel.
ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Órgão Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO,
Julgado em 2018-05-21, Publicado em 2018-05-28)

Por fim, não há qualquer resquício de que a sentença tenha sido proferida de forma extra
petita. Contrariamente, o STJ já entendeu possível a cumulação de pedidos desde que o rito
seja o ordinário, o que é previsto, inclusive, no CPC/73 (art. 292, §2º) e no CPC/15 (art. 327,
§2º). Portanto, não que se falar em sentença extra petita se a mesma está observando, com
cuidado, o princípio da adstrição ou congruência, tendo o magistrado a quo decidido a lide
de acordo com os limites objetivados pelas partes, cumprindo, assim, os ditames dos arts.
460 e 128, do CPC/73, atuais arts. 492, caput, e 141, do CPC/15, interpretando o pedido de
forma lógica e sistematicamente a partir de toda a petição inicial. Neste sentido, aliás, diz o
STJ:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO RÉU.
1. Conforme o entendimento consolidado neste Tribunal, não configura julgamento ultra petita ou
extra petita, com violação ao princípio da congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional
exarado nos limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir de toda
a petição inicial. Precedentes.
1.1 No caso sub judice, a Corte de origem aplicou esse entendimento e considerou que o provimento
judicial no tocante à indenização dos valores contratados entre as partes decorreu dos fatos narrados
e do alcance do pedido formulado na exordial. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado aos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade não enseja a possibilidade de interposição do recurso especial, dada a necessidade
de exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em casos de manifesta
excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se evidencia no presente caso.
Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 513.134/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em 21/02/2019, DJe 26/02/2019)
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Ante o exposto, conheço do recurso de apelação e nego provimento para manter a sentença
recorrida em todos os seus termos, por seus próprios fundamentos.
É o voto.
Belém, 23 de julho de 2019.

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO
                            Relator
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